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ATO CONJUNTO PGJ/CGMP N.º 001/2013

ESTABELECE REQUISITOS PARA CONVOCAÇÃO DE MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA E O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 incumbiu à função Ministerial o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, devendo promover as medidas necessárias a sua garantia, conforme dita o art. 129, inciso II, da Carta Maior; 

CONSIDERANDO o que trata o art. 10, inciso I e art.17, caput, ambos da Lei nº 8.625/93, que instituiu a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, dispondo sobre normas gerais para a organização do Ministério Público dos Estados, entre outras providências;  

CONSIDERANDO a competência elencada ao Procurador-Geral de Justiça no art. 29, incisos II, VI, XVI e XVII, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas (Lei Complementar nº 011/93); 

CONSIDERANDO a atribuição do Procurador-Geral de Justiça para assegurar a continuidade dos serviços dos Órgãos de Execução, em conformidade com o que dispõe o art. 29, inciso VIII, alínea f, da Lei Complementar nº 011/93;  

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Superior do Ministério Público indicar à Chefia Institucional os Promotores de Justiça para substituição, por meio de convocação, nos termos do art. 43, inciso XIV da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que ao Corregedor-Geral do Ministério Público compete a fiscalização e orientação das atividades funcionais dos membros do Ministério Público, ex vi do art. 51, inciso I, da Lei Complementar nº 011/93; 

CONSIDERANDO o que dispõe o ATO PGJ nº 162/2009, de 27 de outubro de 2009, com as alterações dadas pelo ATO PGJ nº 020, de 1º de fevereiro de 2013; 

CONSIDERANDO que o membro Ministerial tem o dever, dentre outros, de desempenhar com zelo e presteza as suas funções, bem como velar pela regularidade e celeridade dos processos em que intervenha, em conformidade com o que reza o art. 118, incisos VIII e XXVII, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público;  

RESOLVEM:

 Art. 1º – A indicação do Promotor de Justiça para substituição por convocação, dar-se-á mediante a prévia apresentação de declaração do membro informando que os serviços de sua Promotoria de Justiça de origem estão em dia; 

Art. 2º – A declaração que trata o artigo anterior deverá ser encaminhada ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria-Geral do Ministério Público; 

Art. 3º – Ao ser convocado, o Promotor de Justiça deverá encaminhar à Corregedoria-Geral do Ministério Público informação sobre o dia em que assumiu suas novas funções no respectivo Órgão Ministerial para o qual foi determinado; 

Art. 4º – Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

GABINETES DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS E DO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, em Manaus (Am.), 02 de abril de 2013.
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